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RESUMO 

 

 

Esta dissertação tem por objetivo analisar o fenômeno da referenciação em manual didático, 

especificamente da área de História. Sob a perspectiva sociocognitiva - interacional de 

linguagem, analisaremos como se constitui a atividade referencial na composição de uma 

unidade, especialmente, no plano da seleção e organização dos tópicos de estudo. A pesquisa 

se situa no campo da Linguística Textual e se fundamenta em estudos sobre a referenciação 

em que assume especial destaque a relação intersubjetiva por meio da qual os sujeitos (re) 

constroem os objetos de discurso ancorados em atividades linguagem situadas social e 

culturalmente (cf.: MONDADA & DUBOIS, 2003). Os resultados obtidos indicam que a 

referenciação, como processo dinâmico e interativo, contribui para a organização do material 

de estudo e oferece ao leitor pistas relevantes para a atividade de leitura e produção de 

sentido.    

     

PALAVRAS – CHAVE:  Referenciação, objetos de discurso, manual didático, leitura.   



 

 
 

ABSTRACT 

 

This dissertation aims to analyze the  phenomenon of referral  on  textbook , specifically, in   

history`s field. Under language interactional-sociocognitive perspective, we are going to 

analyze  as if is the reference activity in the compostion of a unit, specially, in terms of 

selection and organization of the topics of studies. The research is situated in the Linguistic 

Textual and   based on  studies about referral in which put on  particulary highlighted  to the 

intersubjective relationship, through subjects  (re) build objects of discourse , anchored on 

language activity , situated social and cultural (cf.: MONDADA & DUBOIS, 2003). The 

outcomes indicate that referral as dynamic and interactive process, contribute to the 

organization of study material and offer to the reader relevant insights to reading activity and 

productions of meaning.     

 

KEY-WORDS:  Referral, objects of discourse, textbook , reading 
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INTRODUÇÃO 

 

 

O presente trabalho objetiva analisar a referenciação no manual didático de História, 

entendendo-se a referenciação, conforme Mondada & Dubois (1995, 2003), Dubois (2003), 

Koch (2005, 2006a), como uma atividade discursiva segundo a qual os sujeitos, inseridos em 

situações de interação, realizam escolhas significativas no material linguístico que tem à 

disposição, a fim de alcançar seus propósitos comunicativos.  

Tendo-se em vista o objetivo proposto, selecionamos um corpus constituído por uma 

unidade do manual didático de História Encontros com a História, de autoria de Vanise 

Ribeiro e Carla Anastasia, publicado pela Editora Positivo, no ano de 2006, volume indicado 

para a 5ª série ou 6º ano do ensino fundamental II.  

A escolha pelo manual da área de História se justifica porque consideramos que todas 

as áreas têm um compromisso com as práticas de leitura, visto ser a leitura uma ferramenta 

indispensável para a construção do conhecimento.  Particularmente, a leitura de textos da área 

de História exige do leitor que leve em conta o contexto de enunciação, de produção, o gênero 

do discurso, os pressupostos do autor, sua visão de mundo e ideologias que permeiam e se 

revelam na narrativa histórica.  

Nesse sentido, pressupomos que os referentes, entendidos em perspectiva 

sociocognitiva-interacional, são construídos discursivamente e funcionam como importantes 

pistas produzidas pelo autor para orientar o leitor em sua atividade de leitura e compreensão 

do texto.  

Para a análise de como a atividade de referir contribui para a organização do manual 

didático e, consequentemente, para a atividade de leitura, selecionamos, a título de 

exemplificação, uma unidade de estudo e seus elementos organizacionais como capítulos, 

tópicos, boxes, textos complementares e textos visuais. 

 Situada no campo da Linguística Textual, a pesquisa se fundamenta em estudos do 

texto e da referenciação em que assume especial destaque a relação intersubjetiva por meio da 

qual os sujeitos (re) constroem os objetos de discurso recorrendo a conhecimentos, valores e 

ideologia. Nessa perspectiva, a referência deixa de ser apenas um fenômeno linguístico para 
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contemplar as atividades de linguagem em meios às práticas sociais e às situações 

enunciativas (cf.: MONDADA & DUBOIS, 2003). Por sua vez, o texto é compreendido como 

um evento comunicativo em cuja constituição entram elementos linguísticos, cognitivos, 

sociais e interacionais (Beaugrande, 1997). 

De modo geral, o trabalho compõe-se de três capítulos, além desta introdução, das 

considerações finais, bibliografia e anexos.  

No capítulo 1, tratamos da noção de referenciação como um processo que se constitui 

no e pelo discurso, da noção de categorização como atividade discursiva, bem como das 

estratégias de construção, ativação e reativação de referentes, em um movimento que 

extrapola a linearidade do texto.  

No capítulo 2, apresentamos o corpus da pesquisa composto por textos de uma 

unidade extraída do manual didático da área de História descrito anteriormente.   

No capítulo 3, procedemos à análise do corpus, considerando, no plano da seleção e 

organização dos tópicos da unidade de estudo, como ocorre a introdução de referentes, sua 

retomada ou desfocalização nas relações entre textos. 
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CAPÍTULO 1 – Referenciação: algumas considerações teóricas 

 

1.  Sobre a noção de referenciação   

  
 

A questão da referência, tema clássico na filosofia da linguagem e na linguística, 

fomenta o interesse de estudiosos de diversas áreas epistemológicas, transpassa inúmeras 

perspectivas teóricas e refloresce a cada questionamento científico.  

Desde os gregos até a atualidade, permanece a preocupação em compreender como 

temos acesso à realidade e à construção do conhecimento. Esse interesse perpassou a história 

do pensamento ocidental e fundamentou-se em uma relação biunívoca entre linguagem e 

mundo, chamada de visão representacional de linguagem.   

Nessa visão, a língua é um sistema de etiquetas que se ajustam de forma mais ou 

menos adequadas às coisas. Entende-se que há uma correspondência entres as palavras e os 

objetos do mundo, conforme as metáforas do espelho e do reflexo.  Assim, parte – se do 

pressuposto de que o mundo, independentemente do sujeito e suas relações sócio-cognitivas, 

pode ser discretizado em objetos ou “entidades” a priori, assim como as representações 

linguísticas devem se adequar aos referentes do mundo (cf. MONDADA & DUBOIS, 2003, 

p. 19).        

Nesses estudos, a noção de referência, entendida como representação extensional da 

realidade, pressupõe uma concepção estruturalista de linguagem segundo a qual a linguagem é 

um sistema ontológico, capaz de codificar e decodificar os objetos do mundo; noção esta que 

passa a ser rediscutida ao se considerar a língua como um sistema simbólico.  

No entanto, a questão da referência, nos estudos de Mondada & Dubois (2003), é vista 

por um novo prisma: “o problema, não é mais, então, de se perguntar como a informação é 

transmitida ou como os estados do mundo são representados de modo adequado, mas de se 

buscar como as atividades humanas, cognitivas e linguísticas, estruturam e dão um sentido 

ao mundo.”  ( MONDADA & DUBOIS, 2003, p. 20) 

Dentre os variados posicionamentos acerca da questão da referência, as autoras 

destacam duas perspectivas que se contrapõem: a que se sustenta por meio da tradição 

filosófica e lógica e a perspectiva sociocognitivista - interacional. Na primeira, a referência é 
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vista em uma visão representacional da linguagem, em um quadro vericondicional no qual as 

palavras se ajustam como etiquetas as coisas do mundo, ou seja, os signos linguísticos atuam 

para representar, corresponder os objetos do “mundo real”, conforme dissemos anteriormente.  

A segunda perspectiva, que norteará a nossa pesquisa, concebe a referência como 

atividade dos sujeitos, em uma dada situação comunicativa, para identificar, referir, nomear 

ou designar os objetos de discurso de acordo com seu propósito de dizer. Esses objetos de 

discurso caracterizam-se essencialmente pela instabilidade, pela plasticidade para discretizar 

as coisas do mundo, inseridos em um contexto, no decorrer de práticas interativas que 

conferem sentido à língua e ao mundo.  Nessa perspectiva, a referência é entendida como um 

processo, como atividade discursiva. Seu surgimento atrela-se às mudanças de prismas 

filosóficos, com a desconstrução da metafísica; transfere-se o foco da relação entre o 

pensamento e o mundo para a relação entre a linguagem e o mundo. (cf. SALOMÃO, 2003, p. 

151)        

Essa abordagem fundamenta-se no pressuposto de que a referenciação constitui uma 

atividade discursiva, de acordo com os estudos de Mondada & Dubois (1995,2003),  Koch 

(1998, 2003, 2005, 2006) e Marcuschi (1998, 2003, 2005, 2008).  

 Mondada & Dubois (2003, p. 20) postulam que a referenciação: 

 

“...implica uma visão dinâmica que leva em conta não somente o sujeito 
“encarnado”, mas ainda um sujeito sócio-cognitivo mediante uma relação indireta 
entre os discursos e o mundo. Este sujeito constrói o mundo ao curso do 
cumprimento de suas atividades sociais e o torna estável graças às categorias – 
notadamente às categorias manifestadas no discurso. Isto significa que, no lugar de 
fundamentar implicitamente uma semântica linguística sobre as entidades 
cognitivas abstratas, ou sobre os objetos a priori do mundo, nós nos propomos 
reintroduzir explicitamente  uma pluralidade de atores situados que discretizam a 
língua e o mundo e dão sentido a eles, constituindo individualmente e socialmente 
as entidades.”  

 

Nessa concepção, a referenciação é entendida como um processo resultante das 

relações sócio-cognitivas dos sujeitos que constroem referentes no e pelo discurso. Essa 

prática simbólica liga – se à interação e à intersubjetividade na medida em que esses sujeitos 

se relacionam com o mundo e com os outros, partilhando suas concepções,  resignificando – 

as, (re) construindo, dessa forma, objetos cognitivos e discursivos.  

A reelaboração da realidade por meio da textualização do mundo é influenciada por 

aspectos físicos, sociais, culturais e históricos e pela forma como nos relacionamos e 
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interagimos com o mundo.  No entanto, Koch (2006a) afirma que não se trata de negar a 

existência da realidade, nem tampouco considerar a subjetividade como fator essencial de 

construção da realidade. Para a autora, esses posicionamentos não constituem paradoxos, pois, 

ao apreendermos a realidade e interagirmos com o mundo, a reelaboração que executamos 

nesse processo, de forma cooperativa, revela o resultado de uma atividade discursiva, 

realizada de acordo com determinados propósitos comunicativos.    

Koch (2006a, p. 80) adota as postulações de Apothelóz & Reichler –Béguelin acerca 

do processo referencial, segundo as quais:  

a. a referência é produto  das operações dos sujeitos no desenvolvimento do discurso;   

b.   o discurso constrói aquilo que faz remissão e ao mesmo tempo é tributário deste. 

Todo discurso constrói uma representação que opera como uma memória compartilhada; 

c.  os objetos de discurso são dinâmicos, uma vez introduzidos no discurso, podem ser 

modificados, desativados, reativados, transformados, recategorizados, (re) construindo-se no e 

pelo discurso; 

d.  o processamento do discurso é estratégico, pois implica  da parte dos interlocutores 

escolhas significativas dentre as múltiplas possibilidades que a  língua coloca a disposição.  

 

Tais postulados possibilitam compreender que a interpretação de uma expressão 

anafórica (nominal ou pronominal) depende de algum tipo de informação presente na 

memória discursiva (não em um segmento linguístico - um antecedente no co-texto -  ou um 

referente do mundo). Isto é possível devido “a nossa maneira de ver e dizer o real” (cf. 

MARCUSCHI & KOCH, 1998, p. 5). Esta reelaboração da realidade por meio do discurso 

ocorre em conformidade com as condições culturais, sociais, históricas e em decorrência da 

própria discursivização da realidade com o uso da língua.     

Ainda ressalta Koch (2006a) que a textualização do mundo por meio da linguagem 

não se limita ao código linguístico, nem ao aspecto informacional; ocorre por meio da (re) 

construção do real, pois, ao usar e manipular uma forma simbólica, modificamos o conteúdo e 

a estrutura dessa forma, e, consequentemente, a estrutura da realidade também é manipulada.   

Portanto, a substituição da noção de referência pela de referenciação resulta de uma 

mudança de perspectiva que considera a relação dos sujeitos inseridos em práticas discursivas, 

com determinadas intenções e propósitos. Nessa atividade discursiva, os signos linguísticos 
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são recursos que constroem e reconstroem a realidade, não correspondem especularmente às 

coisas mundanas, mas são constructos do discurso, ou seja, objetos de discurso.  

Sendo assim, os objetos-do-discurso não apresentam uma correspondência 

vericondicional com os objetos do mundo, nem tampouco com sua representação objetiva. Os 

“objetos” são elaborados no e pelo discurso, são escolhas significativas do sujeito da 

enunciação. Por isso, Koch (2005, p. 35) defende que o processamento do discurso é um 

processamento estratégico, pois os sujeitos selecionam, designam, nomeiam, atribuem novas 

características ao objeto, ou seja, operam sobre o material linguístico para realizar seu projeto 

de dizer.   

 
1. 2 – Referenciação e categorização na perspectiva discursiva 

 

 

Mondada e Dubois (2003, p. 17) partem do pressuposto de que a instabilidade é  

inerente ao discurso. Assim sendo, as autoras rejeitam a visão representacional de que a 

língua refere o mundo de maneira cartográfica, especular, pois não se entende o sistema 

linguístico como algo pronto, capaz de relacionar as palavras e as coisas de maneira 

biunívoca. Nesse sentido, sob a perspectiva da referenciação, considera-se a atividade 

discursiva do sujeito sobre o mundo e sua inserção sociocognitiva como fundamentais para 

(re) significar a realidade. Esse posicionamento é destacado na seguinte afirmação das 

autoras: 

  

“...as categorias e os objetos de discurso pelos quais os sujeitos compreendem o 
mundo não são nem preexistentes, nem dados, mas se elaboram no curso de suas 
atividades, transformando-se a partir dos contextos.  Neste caso, as categorias e os 
objetos de discurso são marcadas por uma instabilidade constitutiva, observável 
através de operações cognitivas ancoradas nas práticas , nas atividades verbais e 
não – verbais, nas negociações dentro da interação.” (MONDADA E DUBOIS, 
2003, p. 17) 

 

Respaldado nas reflexões das autoras, Marcuschi (2003, p. 251) defende que “as 

categorias são muito mais modelos sociais do que modelos mentais, tendo em vista seu 

processo de constituição. As categorias são elaboradas no processo dinâmico de interlocução 

cooperativamente desenvolvida”.  
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Fundadas em práticas coletivas, as categorias baseiam-se em protótipos e estereótipos 

construídos pela sociedade, por isso estão sujeitas a mudanças sincrônicas e, são portanto, 

diacrônicas e instáveis. Essas mudanças viabilizam a plasticidade linguística e cognitiva, 

podendo assegurar a adequação contextual e adaptativa.   

De acordo com Mondada e Dubois (2003, p. 24),  

 

“Os sistemas cognitivos humanos parecem particularmente adaptados à construção 
de tais categorias flexíveis, ad hoc e úteis a todos os fins práticos, dependentes tanto 
mais da multiplicidade de pontos de vista que os sujeitos exercem sobre o mundo do 
que de restrições impostas pela materialidade do mundo”.   

                

As categorias estão sujeitas aos diferentes olhares e prismas, podendo evoluir,  

modificar - se de acordo com os contextos discursivos e com os propósitos de quem enuncia 

ou participa da situação comunicativa, já que “os locutores negociam uma versão provisória, 

contextual, coordenada do mundo” (MONDADA E DUBOIS, 2003, p. 29). Nesse sentido, 

reitera-se que a instabilidade das categorias está ligada às práticas discursivas e ao contexto e 

pode ser observada na superfície textual no modo como os objetos de discurso são nomeados/ 

renomeados, tanto na produção oral quanto na escrita. Segundo Mondada & Dubois (2003, 

29),  

 

 “...quer se trate de objetos sociais ou de objetos “naturais”, observa-se que o que é 
habitualmente considerado como um ponto estável de referência para as categorias 
pode ser “decategorizado”, tornado instável, evoluir sob o efeito de uma mudança 
de contexto ou de ponto de vista. Nosso argumento consiste em dizer que a 
“estabilidade” resulta, de fato, de um ponto de vista realista que relaciona as 
categorias às propriedades do mundo – como se a objetividade do mundo 
produzisse a estabilidade das categorias – no lugar de relacioná-las aos discursos 
sócio-históricos e aos procedimentos culturalmente ancorados. ”     

 

Sendo assim, as autoras defendem que a instabilidade caracteriza os objetos de 

discurso e isso decorre da atuação dos sujeitos em práticas simbólicas, construídas 

interacionalmente, no e pelo discurso. Também ressaltam que, por sua vez, a estabilidade 

resulta de práticas recorrentes individuais e intersubjetivas desses sujeitos na sociedade.  

Para Marcuschi (2003), o comportamento social humano se vale dos modelos de 

situação apreendidos ao longo da vida para interpretar a situação e agir da forma mais 

adequada, com base em sua interpretação contextual. Desse modo, a estabilidade decorre dos 

construtos sociais, dos modelos de situação recorrentes que nos servem como base (ou 
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parâmetro fundador) para a construção de novos conhecimentos; atingindo, inclusive, a 

dimensão da linguagem. A relativa estabilidade dos objetos  de  discurso encontra-se ancorada 

nas representações criadas pelo sistema cognitivo, baseadas nos protótipos e estereótipos. 

Nesse sentido, a estabilidade decorre tanto dessas representações coletivas quanto da 

atividade discursiva.       

Portanto, a categorização resulta de práticas simbólicas, situadas social e 

historicamente, construídas “ad hoc”, dependendo do ponto de vista de quem enuncia e do 

contexto. Fundada nos modelos sociais e em uma estabilidade necessária, por meio dos 

protótipos e estereótipos, garante, ao mesmo tempo, a plasticidade da língua.  

Dessa forma, as categorizações e recategorizações dos objetos de discurso ampliam as 

possibilidades discursivas do enunciador que, como sujeito “envolvido”, social e 

culturalmente ancorado (cf. MONDADA & DUBOIS, 2005, p. 49) discretiza a língua, 

negocia versões públicas da realidade e, por meio de processos simbólicos complexos, 

estruturam e dão sentido ao mundo.   

 

1. 3 – Referenciação e estratégias de (re)construção de objetos-de-
discurso 
 

Como afirmamos anteriormente, os sujeitos constroem e reconstroem os objetos no 

interior do discurso. Esses objetos de discurso são usados para textualizar o mundo de forma 

não especular e constroem uma representação baseada na memória compartilhada (ou 

memória discursiva). As escolhas realizadas pelos interlocutores não são feitas de forma 

aleatória, mas vem ao encontro de um propósito comunicativo, de um projeto de dizer. No 

decorrer do discurso, essas escolhas permitem a produção de sentidos levando-se em conta 

fatores co-textuais e contextuais ligados à memória discursiva.   

Segundo Koch (2002, 2004, 2005), as estratégias de referenciação são: introdução, 

retomada e desfocalização. Essas estratégias possibilitam, ao longo do texto, a progressão dos 

referentes textuais assim como a progressão do texto.    

A introdução ocorre quando um referente, até então não mencionado no texto, é 

ativado. Esse objeto de discurso passa a preencher um “endereço cognitivo” e fica em foco na 

superfície linguística. Esse processo de construção de referentes pode ocorrer de forma 

ancorada e não-ancorada. (cf.: Koch, 2004; 2005)   
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A ativação ancorada caracteriza-se pela introdução de um novo objeto de discurso na 

superfície linguística ou relacionada ao contexto sociocognitivo, sendo necessário recorrer à 

associação e/ou inferenciação para a sua identificação.   

Segundo Koch (2006a), as nominalizações, como são denominadas por Apothéloz & 

Reichler-Béguelin, podem ser incluídas nos casos de introdução ancorada de objetos-de-

discurso. Essa operação consiste em referir por meio de um sintagma nominal um processo ou 

estado representado por uma proposição. Esta adquire o estatuto de entidade. Dessa forma, a 

nominalização designa a transformação de proposições em entidades.  

Francis (2006) denomina as nominalizações como rotulações e considera esse 

processo resultante de encapsulamentos de predicações (antecedentes ou subsequentes) que 

passam a ser considerados como objetos-acontecimento alocados na memória discursiva dos 

interlocutores.    

Quanto à ativação não-ancorada, ocorre quando um novo objeto de discurso é 

introduzido no texto, no entanto, esse referente terá um “endereço cognitivo” na memória do 

interlocutor, sem apresentar-se no co-texto. Em alguns casos, pode servir para categorizar o 

referente por meio de uma expressão nominal.     

Em se tratando da estratégia de retomada, Koch afirma que ocorre quando um objeto 

de discurso já apresentado no co-texto é reativado. Trata-se de uma estratégia de manutenção 

desse referente que fica saliente na superfície linguística, possibilitando, dessa forma, a 

progressão referencial. De acordo com Koch (2006b, p. 67), a manutenção ou reconstrução de 

objetos já ativados no modelo textual “pode realizar-se por meio de recursos de ordem 

gramatical (pronomes, elipses, numerais, advérbios locativos etc. bem como por intermédio 

de recursos de ordem lexical (reiteração de itens lexicais, sinônimos, hiperônimos, nomes 

genéricos, expressões nominais etc.)”   

A autora destaca as seguintes formas linguísticas para retomada de referentes: uso de 

pronomes; expressões nominais definidas e de expressões nominais indefinidas.  

Quanto às expressões ou formas nominais definidas, elas se constituem minimamente de um 

determinante definido e de um nome. As expressões nominais abrangem as descrições 

definidas, as nominalizações, as rotulações, as anáforas diretas, indiretas e associativas (cf.: 

Koch, 2006b). 
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    Ainda, para a autora, essas expressões referenciais podem apresentar em sua 

constituição básica determinante e nome. Como determinantes, podem ser usados artigos 

definidos e indefinidos, pronomes demonstrativos e possessivos. Por sua vez, como nome-

núcleo podem funcionar nomes genéricos, metafóricos, meronímicos e/ou metonímicos, 

metadiscursivos, etc.  Quanto ao modificador, estes podem ser adjetivos, oração relativa, 

advérbios, etc. 

A estratégia de desfocalização consiste na ativação de um novo referente, desativando 

o objeto que estava em foco anteriormente que continua, entretanto, a ter um endereço 

cognitivo no modelo textual, podendo ser ativado novamente.   

Nesse processo de introdução de objetos de discurso, salientam-se dois aspectos:  

• a repetição cíclica desses procedimentos permite a estabilização do referente;    

• a contínua  (re) elaboração e modificação por meio de novas referenciações resulta 

na progressão referencial.      

 

Segundo Koch (2006a), no processo de compreensão do discurso, os “endereços” ou 

locações cognitivas podem ser expandidos ou modificados, de modo que ao referente possam 

ser acrescentadas informações e/ou avaliações (de maneira sucessiva e intermitente), 

construindo uma unidade de compreensão complexa.      

Porém, a continuidade de um texto não se constrói de maneira progressiva e linear, 

numa somatória progressiva de partes. O processamento textual ocorre numa oscilação entre 

movimentos projetivos e retrospectivos, ou seja, para frente e para trás, respectivamente 

representados (parcialmente) pela catáfora e anáfora.  

A progressão textual se estrutura com base no já dito, no que será dito e no que é 

sugerido, que se co – determinam progressivamente. Portanto, o texto é um universo de 

relações sequenciadas, mas não lineares, podendo apresentar movimentos abruptos, fusões, 

alusões. Essa progressão textual estabelece as condições da textualização caracterizadas pela 

co – determinação progressiva.  
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1.4 – Referenciação e anaforização      

 

Na retórica clássica, o conceito de “anáfora” correspondia à repetição no início de uma 

frase, de uma expressão ou de um sintagma, cuja função, nessa visão linear, é retomar 

referentes que foram introduzidos previamente no discurso em uma relação de co-referência 

entre o elemento anafórico e seu antecedente (cf. MARCUSCHI, 2005). Nesse sentido, a 

anáfora é compreendida como um elemento que substitui, retoma ou reativa os objetos de 

discurso.     

Alinhado a essa concepção restrita de anáfora, Milner postula uma relação entre a 

anáfora e um antecedente textual de forma inteira ou parcial. Em suas palavras: 

 

“Há uma relação de anáfora entre duas unidades A e B quando a interpretação de 
B depende crucialmente de A, a ponto de se poder dizer que a unidade B só é 
interpretável na medida em que ela retoma – inteira ou parcialmente - A. Esta 
relação existe * quando B é um pronome cuja referência virtual só se estabelece 
pela interpretação de um N” que o pronome “repete”. Ela existe igualmente 
quando B é um N” cujo traço definido – ou seja, o traço identificável do referente – 
depende exclusivamente  da ocorrência, no contexto, de um certo N” – na verdade, 
geralmente, o mesmo do ponto de vista lexical.”   (MILNER , 2003, p. 94)  

 

Essa estratégia endofórica consiste na relação de um segmento linguístico (A) e uma 

expressão anafórica (B) que o recupera ou retoma na superfície textual. O autor propõe que a 

relação se apresenta tanto na anáfora pronominal como na anáfora nominal.  

No entanto, Marcuschi (2005) pontua que a visão clássica e linear da anáfora não considera o 

problema da referenciação textual em toda sua complexidade, pois nem sempre toda anáfora 

recebe uma interpretação no contexto de uma atividade de simples atribuição de referente. 

No artigo “Anáfora indireta: o barco textual e suas âncoras”, o autor destaca a 

estratégia endofórica de ativação de referentes novos, sem que haja uma retomada direta, ou 

seja, sem um antecedente que o corresponda explicitamente.  Dessa forma, os referentes 

textuais são construídos e  ativados por meio de âncoras, elementos de relação  ou associação 

que se apresentam na tessitura textual em desenvolvimento. Essas âncoras possibilitam ao 

interlocutor mobilizar conhecimentos de diversas ordens para inferir e realizar o 

processamento do texto. (cf.MARCUSCHI , 2005) 
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Em suas reflexões, Marcuschi toma como ponto de partida a definição de anáfora 

indireta proposta por Schwarz para discutir a complexidade do fenômeno, partindo da 

premissa de que as referências textuais são construídas no processo discursivo e de que 

muitos referentes são objetos-de-discurso construídos no modelo textual. 

Nesse sentido, o autor analisou casos de progressão referencial multilinear e não 

direta. Para o autor, mesmo inexistindo um vínculo de retomada direta entre uma anáfora 

indireta e o co-texto, persiste um vínculo coerente na continuidade temática que não 

compromete a compreensão. Nas palavras do autor “a anáfora indireta é um caso de 

referência textual, isto é, de construção, indução ou ativação de referentes no processo 

textual-discursivo que envolve atenção cognitiva conjunta dos interlocutores e processamento 

local.” 

A anáfora indireta (AI), geralmente constituída por expressões nominais definidas, 

indefinidas e pronomes interpretados referencialmente sem que lhes corresponda um 

antecedente (ou subsequente) explícito no texto, trata-se de uma estratégia endofórica de 

ativação de referentes novos e não de uma reativação de referentes já conhecidos, o que 

constitui um processo de referenciação implícita.   

Ainda em seus estudos sobre a anáfora indireta,  Marcuschi (2005, p.91) ressalta que 

 

Entre uma AI e um co-texto antecedente (uma âncora), há um vínculo coerente, 
embora não haja uma relação entre domínios referenciais que sequenciam estados 
de coisas, entidades etc. Essas cadeias quase sempre são lacunosas, exigindo 
conhecimentos comuns, partilhados, situativos etc. para preenchimento. Sob este 
aspecto, as AI podem ser tidas como uma estratégia sistemática de suprir lacunas 
lexicais. 

 

Ao tratar da anáfora indireta, Marcuschi mantém a conceituação proposta por 

Schwarz, porém a amplia ao incluir aos casos de anáforas indiretas as ocorrências com 

expressões indefinidas e pronominais.  Essa estratégia referencial destaca-se por possibilitar 

dois processos fundamentais para a progressão textual: a introdução de novos referentes e a 

retomada aos mesmos domínios de referência. Com a introdução de novos referentes ocorre a 

ativação que permite ampliar o modelo textual por meio de um novo nódulo informacional.   
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As anáforas indiretas, conforme Marcuschi (2005, p. 60), apresentam como 

características:  

a. a inexistência de uma expressão antecedente ou subsequente explícita para retomada 

e presença de uma âncora; 

b. a ausência da relação de co-referência entre a âncora e a AI (existindo apenas uma 

relação conceitual);  

c. a interpretação da AI ocorre por meio da construção de um novo referente  e não 

como reativação de referentes prévios por parte do receptor; 

d. as ocorrências da AI se dão normalmente por elementos não pronominais, sendo 

menos comum sua realização pronominal.  

 

Também ao se debruçar sobre o fenômeno da anáfora, Apothéloz (2003, p. 53) afirma 

que há casos em que a interpretação do fenômeno anafórico depende sintaticamente de um 

antecedente presente no co-texto, contudo, há ocorrências em que a interpretação anafórica 

baseia-se em fatores contextuais e pragmáticos. 

O autor, ao problematizar a noção de antecedente, critica a posição segundo a qual 

formas nominais se refiram apenas a um segmento textual antecedente e assegura que tal 

formulação somente se aplica a expressões metalinguísticas ou metadiscursivas. Segundo 

Apothéloz (2003, p. 57), “as formas de retomada são, antes e acima de tudo, expressões 

referenciais no sentido mais geral do termo”.  

Outro questionamento feito pelo autor é sobre a necessidade do antecedente para se 

estabelecer relação de interpretação ou correferência. Ele salienta que o antecedente não é 

fundamental para o funcionamento das formas de retomada e pondera que a noção de 

antecedente torna-se problemática se tomada como única forma de ser relacionada ao 

elemento de retomada. Entretanto, o antecedente nem sempre é um segmento textual 

delimitável, podendo ser identificado por meio dos atributos que são referenciados a ele.          

Ainda de acordo com Apothéloz (2003), as expressões anafóricas ocorrem de acordo 

com as propriedades específicas em situações de uso e, portanto, conforme variadas 

condições. Por esse motivo, apresentam-se tipos de anáforas classificadas como: fiel e infiel; 

anáfora por nomeação, anáfora por silepse e anáfora associativa.  
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 A anáfora fiel caracteriza-se pela retomada de um SN definido ou demonstrativo que 

contenha como núcleo o mesmo nome por meio do qual foi introduzido. Esse tipo de 

ocorrência pode ser considerado anáfora com correferência. (uma casa... a/esta casa...- 

APOTHÉLOZ, 2003, p. 71).     

Por sua vez, a anáfora infiel distingue-se por apresentar uma expressão nominal ou 

nuclear diferente na retomada daquele da forma introduzida, o elemento anaforizado.  Assim, 

pode apresentar sinônimos, hiperônimos, hipônimos etc. (uma casa...a habitação.- 

APOTHÉLOZ, 2003, p. 71). 

Quanto à anáfora por nomeação, refere-se à operação de transformar o sintagma 

nominal em referente por meio da denominação do processo introduzido por uma proposição 

anterior. Além disso, a anáfora por nomeação também pode retomar o conteúdo 

proposicional ou o ato de fala, assim como também pode ser construída a partir de conteúdos 

implícitos.  

Já a anáfora por silepse1 ocorre por meio das retomadas anafóricas pronominais com 

modificações em relação ao gênero e ao número gramatical. Um exemplo de anáfora desse 

tipo é encontrado no seguinte enunciado:  

 

Uma mulher infiel, se assim for conhecida pela pessoa interessada, é apenas infiel. Se 

ele a crê fiel, ela é pérfida.   

 

No exemplo, o referente “a pessoa interessada” introduzido pelo artigo definido 

feminino é retomado pelo pronome masculino “ele”, sugerindo, dessa forma, que a pessoa 

interessada é do sexo masculino.  Portanto, frequentemente, a silepse é uma concordância 

realizada de acordo com o sentido e não de acordo com a gramática.   

No caso das anáforas associativas (cf.: APOTHÉLOZ, 2003), esse tipo ocorre quando 

os sintagmas nominais definidos apresentam simultaneamente duas características: 

1) dependência interpretativa de um referente anteriormente introduzido ou designado; 

                                                 
1 De acordo com Apothéloz (2003, p. 73), na retórica clássica considera-se  silepse “quando se toma uma mesma 
palavra toda vez em dois sentidos diferentes”.  
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2) ausência de correferência com a expressão que designou anteriormente esse 

referente.  

 Esse recurso referencial apresenta características prototípicas. Por meio do co-texto 

precedente, ativa-se uma âncora para que a expressão em anáfora associativa seja apresentada 

como conhecida pelo interlocutor. A identificação desse referente novo depende do processo 

inferencial. Assim, determinadas unidades ou estruturas fornecem elementos relevantes para a 

interpretação desse referente novo. Essas unidades ou estruturas, geralmente, mantêm uma 

relação semântica meronímica ou de ingrediência.     

Também, ao pesquisar a anáfora indireta, Koch (2006a), alinhada aos estudos de 

Schwarz (2000), Marcuschi (2005) e Apotheloz (2003), afirma que existem diferentes tipos de 

anáforas indiretas, baseadas nas distintas operações cognitivas e representações de 

conhecimentos ativados para sua interpretação, não apenas a relação associativa. Nesse 

sentido, alguns tipos de anáforas indiretas requerem para sua interpretação:  

 

1. inferências que ativam conhecimentos de mundo na memória de longo 

termo, importantes para desambiguizar, precisar ou complementar;  

2. inferências que possibilitam a construção de informações, ou seja, a 

formação dinâmica e dependente de contexto (“situada”) de 

representações mentais, com vistas à construção do modelo de mundo 

textual.   

 

A complexidade dessas anáforas constata-se também pelos diferentes tipos, casos 

mistos e limítrofes, pois podem funcionar como âncoras cuja complexidade sintática, 

semântica e conceitual caracteriza-se pela variedade.  A interpretação de tais anáforas 

depende de conhecimentos semânticos, conceituais e inferenciais. 
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1.5 Referenciação e inferenciação    
 

 

Como vimos em tópico anterior, a referenciação é uma atividade discursiva por meio 

da qual se dá explícita ou implicitamente a construção de objetos de discurso.  Nesse 

contexto, destaca-se a produção de inferências.  

 

Marcuschi afirma que é impossível não inferir quando se quer produzir significações, 

ou seja, toda significação está ligada a processos inferenciais. Pode-se dizer que o resultado 

do processo de inferenciação se dá como um ato de explicitação. Assim, o sentido resultante 

seria a explicitação de inferências discursivamente produzidas, o que sugere que o 

conhecimento pode ser tido como uma construção sociodiscursiva. Isto daria conta da 

instabilidade linguística e conceitual, de modo que a estabilidade linguística seria produzida 

discursivamente. 

A realização de inferências durante a leitura e a compreensão do texto depende da 

mobilização de conhecimentos de mundo, de saberes diversos e da sua reconstrução no 

interior de um evento comunicativo.         

Como atividade que envolve elaborações semânticas, pragmáticas, lógicas, culturais e 

depende de uma série de fatores linguísticos e extraliguísticos, a leitura é um processo 

complexo que não se limita à decodificação de um código ou decifração de um sentido literal. 

Trata-se de uma atividade em que o leitor pode apostar suas predições, recuar para confirmar 

ou corrigi-las, saltar trechos ou capítulos, enfim, realizar movimentos prospectivos e 

retrospectivos, de forma plurilinear  para produzir sentido. 

Marcushi (1999) propõe a noção de contexto cognitivo como o conjunto de referências 

sócio – psíquico – culturais do indivíduo, a partir do qual ocorre a organização e elaboração 

das percepções para o processamento cognitivo e também das informações que contribuem 

para a compreensão textual.   

 Ainda afirma o autor que é complexo saber como obtemos uma resposta por meio do 

processo inferencial, assim como também é complexo explicitar as razões pelas quais 

chegamos a determinadas conclusões e conseguimos combinar, transformar ou construir 

elementos significantes em novas informações proposicionais, principalmente quando 

levamos em conta que existem textos que apresentam problemas em sua constituição, tais 
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como ambiguidade, pronominalizações desnecessárias que dificultam a recuperação de 

referentes.  

Pensar a leitura como uma atividade que exige do leitor a produção de inferências, 

dentre outras operações, implica considerar o texto  

 

“uma unidade linguística numa ocorrência comunicativa. Ele não é 
simplesmente uma soma de sentenças coesas e coerentes, pois estes 
não são fatores sempre necessários ou suficientes. O texto é uma 
espécie de estímulo intermediário entre autor e o leitor, ambos com 
conhecimentos de mundo e sistemas de referência próprios. Resultado 
de estratégias e operações que controlam e regulam unidades 
morfológicas, lexicais, sintáticas e sentidos numa ocorrência 
comunicativa,o texto submete –se a estabilizadores internos e 
externos para formar uma unidade de sentido.”  (Marcuschi, 1999, 
p.99) 

 

Nessa concepção, o texto é o próprio lugar de interação em que os sujeitos constroem, 

dialogicamente, os sentidos. Assim, autor e leitor (co) significam o texto, pois o sentido é 

construído nessa interação, não é algo preexistente. 

O texto comporta uma gama de implícitos que exigem do leitor proficiente, em 

primeira instância, compreender as intenções do autor, baseado no input linguístico. Para essa 

estratégia, ele deve ativar seu mundo de referência, composto por seus conhecimentos, 

crenças e atitudes, além de situar-se acerca do contexto sociocognitivo dos participantes da 

interação. As expressões linguísticas presentes em um texto, por exemplo, podem ter forças 

ilocucionais que não apresentam sentido dicionarizado e, por isso, exigirem para sua 

compreensão o sentido a partir do contexto de enunciação.  

Nesse sentido, Marcuschi (1999) salienta que isso pode se tornar um problema para o 

produtor do texto, pois ele deve idealizar os conhecimentos que o leitor possui, assim como 

organizar suas intenções e informações relevantes primando pela clareza e pelo fácil acesso a 

elas como forma de evitar mal entendidos.  

Em linhas gerais, a noção de inferência pode ser entendida como uma operação 

cognitiva que possibilita ao leitor construir sentido partindo da informação textual, mas  

estabelecendo relações que ultrapassem o condicionamento linguístico e sejam fundamentadas 
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no contexto cognitivo, formado pelos conhecimentos do indivíduo, seus valores, crenças; o 

contexto em que o texto é lido e os conhecimentos referentes às leis do discurso.   

Ainda salienta Marcuschi que a compreensão do texto não deve ser considerada um 

simples processamento arbitrário, na medida em que os aspectos inferenciais vistos, por 

exemplo, permitem que o leitor compreenda os implícitos e as intenções subjacentes, baseados 

não apenas em sua subjetividade ou aspectos idiossincráticos, mas baseado no uso de 

estratégias que visam à compreensão do texto.     

Essa concepção, que supera a noção de texto entendida como captação de uma 

representação mental, ou como decodificação de mensagem, ou como a que se fixa na 

imanência do fato linguístico, põe em evidência o texto entendido como “um evento 

comunicativo em que convergem ações linguísticas cognitivas e sociais”.  (Beaugrande, 1997, 

p.10) 

 

1.6  Referenciação e hipertextualidade 

 

  Alguns importantes aspectos acerca do hipertexto como suporte linguístico – 

semiótico cuja função é promover interações virtuais desterritorializadas podem contribuir 

para compreendermos as relações hipertextuais e referenciais que subjazem às produções 

escritas presentes no manual didático de História.  

Além disso, a criação de um espaço de referenciação, que integre em rede, 

recursivamente, todos os espaços de referenciação, numa instância enunciativa, possibilita que 

se considere todo texto como um hipertexto.      

O princípio de hipertextualidade é constitutivo de produções escritas como a bíblia, a 

enciclopédia, o dicionário, a lista telefônica, textos acadêmicos, etc, se considerarmos as 

possibilidades de uma leitura não – linear e não sequencial dessas produções.             

  Considerando esses aspectos, Koch (2006a, p. 61) afirma que “pelo menos do ponto de 

vista da recepção, todo texto é um hipertexto.” A autora usa o exemplo dos textos 

acadêmicos, que apresentam inúmeras referências, citações, notas de rodapé ou de final de 

capítulo. Nesses textos, as referências, citações e notas funcionam como links que levam o 

leitor a outros textos, ampliando a informatividade e as possibilidades de novas leituras.   
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Outro exemplo citado pela autora é o gênero reportagem, pois apresenta – se, 

geralmente, complementado por boxes, gráficos, tabelas, fotos e ilustrações. Esses múltiplos 

recursos combinados formam uma multissemiose e contribuem conjuntamente para a 

construção do sentido.          

 

   Koch  (2006a, p. 62 ) ainda acrescenta outros importantes exemplos:  

 

No caso da notícia jornalística, mormente em se tratando de fato de grande 
relevância nacional ou internacional, o noticiário propriamente dito e 
complementado por editoriais, matérias opinativas e outras que, conforme mostra 
Van Dijk (1985), apresentam informações de background, historiam o fato, falam 
das perspectivas – otimistas ou pessimistas – que a partir dele se abrem, 
apresentam uma rápida biografia dos personagens envolvidos, reações verbais de 
figuras importantes e/ou especialistas/analistas diante do fato etc. Novamente, o 
leitor que quiser ter uma visão completa do que realmente está acontecendo terá de 
incorporar num só modelo de situação todas essas informações, opiniões e atitudes, 
para, então, construir a sua interpretação do fato. O mesmo vale para livros 
didáticos, revistas de divulgação científica e, em graus diversos, para muitos outros 
gêneros textuais, aí incluídos os já muito citados dicionários e enciclopédias. (Grifo 
nosso)                 

 

Em nossa pesquisa, temos por objetivo analisar a referenciação em manual didático. 

Alinhada aos estudos sociocognitivos acerca da linguagem, consideramos o texto uma 

atividade interativa cuja construção de sentido é essencialmente processual. O corpus da 

pesquisa será apresentado no capítulo a seguir e será analisado, levando-se em conta a 

plurilinearidade na composição textual, as pistas co – textuais, a relação entre os textos e a 

criação de um espaço de referenciação instituído no processo discursivo. 
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CAPÍTULO  2 - O corpus da pesquisa  

 

2.1 – Seleção do corpus   

 

Tendo em vista o objetivo de analisar o processo referencial na composição de uma 

unidade de ensino, selecionamos um corpus composto  por um conjunto de textos extraídos 

da unidade 1 do volume destinado à 5a série / 6o ano do manual didático Encontros com a 

História, de autoria de Vanise Ribeiro e Carla Anastásia, publicado pela Editora Positivo, no 

ano de 2006.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1 – Capa da coleção 1,  Volume 1, destinado à 5ª série do Ensino Fundamental . 

 

A escolha da coleção foi norteada pela avaliação do material publicada no Guia de 

Livros Didáticos (GLD) em 20082.  Segundo o Ministério da Educação e Cultura (MEC)3, o 

GLD integra o Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) que se iniciou em 1929 e se 

                                                 
2 A escolha dos livros didáticos foi feita pelos professores da rede pública em 2008. A duração de uso dos livros 
é de três anos, por isso, durante 2009 e 2010, não haverá escolha dos livros de História para as séries finais, 
apenas reposição dos livros já escolhidos, segundo a Secretaria de Educação de São Paulo.     
3 Informações de acordo com o site http://portal.mec.gov.br/index.php, acesso em: 24 nov. 2009.   
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tornou o mais antigo programa de distribuição de obras didáticas destinado ao ensino 

fundamental público e alfabetização infantil.          

Para compor a lista de livros indicados pelo GLD, a Secretaria de Educação Básica do 

MEC solicita a universidades públicas de reconhecido nome a análise das obras. Essas 

instituições formam equipes de pareceristas que contam com docentes de educação básica 

(com qualificação mínima de mestrado), pesquisadores e professores universitários com 

experiência acadêmica, didática e pedagógica.          

A avaliação possui critérios específicos para cada área de conhecimento e critérios 

comuns de exclusão como:  

 correção de conceitos, informações e procedimentos propostos como objetos de 

ensino e aprendizagem; 

  coerência e adequação da abordagem teórico-metodológica assumida pela 

coleção; 

  adequação da estrutura editorial e do projeto gráfico aos objetivos didático-

pedagógicos da coleção;  
 observância das características e finalidades específicas do manual do professor; 

 respeito a preceitos legais e jurídicos, bem como a princípios éticos necessários à 
construção da cidadania. 

 

Particularmente na área de História, desde 2008, as coleções para as séries finais do 

Ensino Fundamental são agrupadas em quatro blocos: História Temática, História Integrada, 

História Intercalada e História Convencional. No quadro a seguir, apresentamos a descrição 

dos blocos: 
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1) História 
Temática 

 

 

• Trata-se de coleção organizada por temas. Conforme mencionado, os 
PCN de 5ª a 8ª séries (6º ao 9º ano) indicam o tratamento dos 
conteúdos por eixos temáticos e recomendam para as duas primeiras 
séries desta etapa História das relações sociais, da cultura e do 
trabalho; e para as duas últimas Histórias das representações e das 
relações de poder. No entanto, esses eixos temáticos constituem um 
parâmetro, uma indicação. Nesse sentido, os autores podem optar por 
outros eixos temáticos que possibilitem a reflexão sobre qualquer 
momento histórico, durante toda a obra.   

 

2) História 
Integrada  

 

 

• Trata-se de uma organização que relaciona concomitantemente 
História do Brasil, História da América e História Geral, podendo 
considerar o critério cronológico do estabelecimento das sociedades 
ou não. No entanto, leva-se em conta para a integração destas 
histórias relações contextualizadas entre os assuntos tratados, assim 
como a  simultaneidade no tempo e espaço.  

 

3) História 
Intercalada 

 

 

• Trata-se do conjunto de obras que ordena a História do Brasil e da 
América, junto com a História Geral em ordem cronológica 
crescente. Conforme a sequência temporal dos acontecimentos, os 
assuntos são alternados nos espaços em que ocorreram, sem 
estabelecer relações entre os diferentes conteúdos.     

 

4) História 
Convencional 
 

 

• Trata-se de uma divisão de conteúdos históricos que se consolidou 
pela prática: 5ª série (ou 6º. Ano), História do Brasil, Colônia e 
Império; 6ª série (7º Ano), primeira república até a 
redemocratização; 7ª série (ou 8º Ano), inicia -se na História Geral, 
incluindo a Pré-História, Antiguidade e   História Medieval; 8ª série 
(9º ano), aborda-se História Moderna e História Contemporânea.        

 

Ainda, no GLD, são explicados os procedimentos para a distribuição das coleções nos 

blocos e os critérios de avaliação. Em relação à organização das coleções em blocos, como a 

área de História (diferentemente das demais disciplinas curriculares) não apresenta conteúdos 

históricos pontuais para a realização dos programas escolares, ampliaram-se as formas de 

seleção dos conhecimentos históricos e da montagem da estrutura das obras didáticas. Dessa 

forma, os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) de História apresentam orientações 

acerca dos procedimentos pedagógicos, sem relacionar a conteúdos obrigatórios. Por isso, os 

critérios para a formação dos blocos baseiam-se: 
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 na forma de exposição dos assuntos ao longo dos quatro volumes; 

 nos elementos considerados relevantes para a organização  da obra.   

   

2.1.2  A coleção didática “Encontros com a História”  

 

Segundo análise e resenha apresentadas no GLD, a coleção “Encontros com a 

História” situa-se no bloco Historia Intercalada e objetiva demonstrar que a história resulta 

do trabalho dos historiadores e modifica-se, portanto, de acordo com seu tempo de produção. 

Na coleção, a história não é vista como um produto pronto razão pela qual seus  autores 

preocupam-se em propiciar o desenvolvimento da consciência histórica.   

 As principais qualidades da coleção estão na incorporação de renovações 

historiográficas (com indicação de bibliografia atualizada), no uso da iconografia como fonte 

histórica e em propostas de atividades diversificadas que apresentam exercícios com imagens, 

entrevistas, pesquisas e debates, dramatizações, confecção de maquetes, dentre outras. Além 

disso, a coleção inova ao trabalhar questões ligadas à cidadania e a temáticas sociais, 

propondo aos alunos pesquisa e discussões. Essas atividades favorecem a interação dos alunos 

e a execução de atividades interdisciplinares. 

  Em relação ao conteúdo, exploram-se explicações históricas diversas como questões 

econômicas, políticas, o cotidiano relacionado à cultura em geral (literatura, crenças, teatro, 

superstições, festas, etc.), por meio do uso de fontes variadas. Os conceitos são devidamente 

apresentados e os autores trabalham o conhecimento histórico como produto da construção 

humana e como produção historiográfica.  

Considerando essas qualidades, a coleção “Encontros com a História” visa à formação 

de cidadãos capazes de analisar sua realidade de forma crítica, compreender os significados 

da contemporaneidade, assim como respeitar opções linguísticas e religiosas. Nesse sentido, 

os temas propostos para debate relacionados ao conteúdo estudado permitem estabelecer uma 

significativa relação entre passado e presente.  
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2. 1. 3  A organização da coleção     

 

A coleção Encontros com a História é composta por quatro volumes. Cada volume se 

estrutura em unidades e capítulos. As unidades apresentam textos introdutórios acerca dos 

conteúdos específicos que serão abordados nos capítulos. Em seu desenvolvimento, as 

unidades apresentam textos verbais e textos visuais que objetivam motivar o aluno à leitura e 

ao estudo desses conteúdos. Também os capítulos apresentam textos introdutórios sobre o 

tema a ser tratado. Pertencentes a diferentes gêneros textuais (crônica, história em quadrinhos 

etc), esses textos construídos em linguagem informal apresentam o tema do capítulo.  Além 

disso, há boxes e textos diversos distribuídos ao longo do capítulo, contendo textos 

complementares ao estudo do tema.  

As seções que estruturam os capítulos são as seguintes: Para Saber Mais, História 

em Documentos, Construindo o Saber, Tema para Debate e Espaço Multimídia.  

A seção Para Saber Mais apresenta textos complementares que objetivam contribuir 

com informações adicionais ao conteúdo específico abordado na unidade. Os textos são 

seguidos de atividades que visam propiciar um estudo reflexivo.        

A seção História em Documentos apresenta documentos relacionados como fonte 

historiográfica para estudo, análise e reflexão.        

A seção Construindo o Saber apresenta propostas de atividades diversificadas para 

sistematizar e aprofundar o conteúdo abordado. Elas objetivam a compreensão do texto, 

indicando a releitura do texto principal por meio de um roteiro de estudo, pesquisa de 

vocábulos em dicionários e do uso de glossário do próprio manual, produção textual (oral e 

escrita) referente ao tema tratado no capítulo, atividades com questões de interpretação 

(contemplando a paráfrase e texto opinativo), pesquisa de campo envolvendo a realidade do 

aluno ( seu bairro, sua cidade), análise de fonte iconográfica e, a partir dela, produção textual.             

Na seção Tema para Debate, o tema estudado no capítulo é retomado com a 

finalidade de promover o debate, a troca de informações e a reflexão entre os colegas de 

classe.  

A seção Espaço Multimídia apresenta indicações de livros paradidáticos e filmes, a 

fim de oferecer outras versões acerca do conteúdo estudado. Além disso, há indicações de 



32 
 

 
 

sites para cada conteúdo específico. Essas indicações de sites são registradas apenas no 

manual do professor para que ele os avalie previamente. Segundo os autores do manual 

didático, essa verificação prévia é recomendável porque os domínios dos sites são renovados 

anualmente.          

 

2.1.4  A composição da unidade 1 – foco de análise  
 

Para a nossa pesquisa, como dissemos, selecionamos o volume destinado à 5a serie/ 6o 

ano e, deste volume, escolhemos para análise a unidade 1 intitulada História e Pré-História. 

Essa unidade é composta por dois capítulos:  

 

Capítulo 1 - História: sujeito, fontes e tempo (p. 8 – p. 27)   

Capítulo 2 - Da origem do mundo aos homens da caverna (p. 28 – p. 43).   

 

No capítulo 1 são abordados os seguintes tópicos: 

 A História de cada um ; 

 História, vastas histórias; 

 Os caminhos da História; 

 Entra em cena o historiador; 

 As fontes: os testemunhos da História; 

 Caixas da memória (subdivido em: O tempo, A contagem do tempo histórico; A 

divisão da História) 

 

O texto de abertura do capítulo 1 é a crônica “O guardião da memória” que, por meio 

do narrador – personagem, relaciona os conceitos históricos que serão estudados no capítulo 

ao dia – a – dia do aluno.    
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O capítulo trata dos principais elementos da disciplina – sujeito, fonte e tempo. Em 

relação ao conceito de sujeito, ele é construído a partir da história do próprio aluno, do exame 

da sua realidade e do cotidiano. Para isso, utilizam-se fontes escritas que possibilitam a 

reflexão, com o objetivo de que o aluno construa conceitos relacionando-os a sua vida e 

compreenda que todos os seres humanos fazem história, inclusive ele. O conceito de sujeito 

histórico é abordado no tópico “História de cada um” e “História, vastas histórias”. 

  O tópico “Os caminhos da História” discute a utilização da palavra história e seus 

significados: de origem grega, origina-se de histor- e significa testemunho. Com o tempo, a 

palavra passou a ser entendida como narrativa e, mais tarde, manteve o significado de 

narrativa, mas com uma finalidade didática - ensinar e criar modelos de comportamento para 
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os seres humanos. No século XIX, a história passou a estabelecer as bases científicas para o 

estudo dos fatos e descobrir leis que os explicassem (sempre acompanhados de 

documentação). No século XX, transformou – se em “possibilidades interpretativas do 

passado”.    

 No tópico “Entra em cena o historiador”,  é discutido o trabalho do historiador e a sua 

função. Também se discute o que são acontecimentos históricos e a constatação de que a 

História não apresenta verdades, mas se baseia nas versões dos fatos. Esses fatos são 

apresentados conforme a visão do historiador, de sua posição ideológica, e da pesquisa que 

ele faz aos documentos que utiliza.       

 No tópico “As fontes: os testemunhos da História”, as fontes são consideradas 

registros da presença do ser humano em momentos passados. Como manifestações da ação do 

homem, tudo aquilo que é feito pelo ser humano são fontes históricas.                   

O tópico “Caixas da memória” apresenta, metaforicamente, o museu como caixas que 

contém importantes guardados históricos e o arquivo público como uma caixa de guardar 

memórias, ambos considerados de extrema importância para a História e para o historiador.    

O tópico “O tempo” salienta a historicidade que pode ser explicitada na forma de 

marcar o tempo histórico e distingue tempo cronológico, tempo geológico e tempo histórico. 

O modo de medir e dividir o tempo de acordo com a crença, a cultura e os costumes de cada 

povo, com exemplificação dos calendários cristão, judeu, romano antigo e asteca, é estudado 

em “A contagem do tempo histórico”.  Por fim, em “A divisão da História” estuda-se a linha 

do tempo da pré – história à Idade Contemporânea, conforme ilustra o gráfico.  

 

 



35 
 

 
 

O capítulo 2 intitulado “Da Origem do Mundo aos Homens da Caverna” é formado 

pelos seguintes tópicos:  

 

“A origem humana (Dos Australopitecus aos humanos”);  

 “A Pré – História ou História dos povos pré – letrados (O Período Paleolítico, O 

Período Neolítico, A Idade dos Metais”)  

 

 O capítulo apresenta como texto de abertura uma história em quadrinhos do 

personagem Piteco, criado por Mauricio de Sousa.  

 

 
 

A escolha do texto certamente está relacionada a Piteco, um personagem que vive na 

idade da pedra e cujo  nome completo é Pithecanthropus erectus da Silva. Está, assim, 

sugerida para o leitor a relação entre o texto abertura com o tema a ser abordado na unidade, a 

saber: a pré – história e os primeiros hominídeos (os Australopitecus).  
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O tópico “A origem humana” aborda a criação do universo por meio da Teoria do Big 

– Bang e a origem da espécie humana no planeta, baseada na visão criacionista (de viés 

religioso ) e da visão evolucionista (de viés científico).  Em seu desenvolvimento, o capítulo 

trata de estudos realizados por pesquisadores acerca da origem do ser humano e das 

descobertas sobre os Australopitecus, os primeiros hominídeos que viveram no nosso planeta, 

especificamente no subtópico “Dos Autralopitecus aos humanos”.       

O tópico “A Pré – História ou História dos povos pré – letrados” aborda  o surgimento 

do termo pré – história e sua inadequação, já que, atualmente, se considera que mesmo sem 

saber escrever os humanos também tem história. Em seu desenvolvimento, o tópico apresenta 

os três períodos da divisão da História dos povos pré - letrados: o período Paleolítico ou 

Período da Pedra Lascada,o período Neolítico ou Período da Pedra Polida e a Idade dos 

Metais.  

No “Período Paleolítico”, o homem procurava tudo o que era necessário para sustentar 

a vida, dependia da natureza ( não conhecia a agricultura, nem a domesticação de animais), 

vivia em bandos e buscava abrigo nas cavernas, daí a denominação “homem das cavernas”. 

No “Período Neolítico”, o homem aprendeu a domesticar animais e a praticar a agricultura, 

bem como a polir a pedra para a fabricação de instrumentos. Por isso, esse período é 

conhecido como período da Pedra Polida. Na  “Idade dos Metais”,  além da descoberta da 

técnica para  fabricação de diversos utensílios com metais,   surgiram as primeiras cidades.    

Com base na descrição, podemos dizer que os capítulos que compõem a unidade I 

revelam a preocupação dos autores da coleção de realizar um trabalho que motive o aluno a 

estudar a História, por meio da discussão de temas bem selecionados e desenvolvidos em 

linguagem envolvente e de modo a promover a interrelação entre o verbal e o visual. 

Para a abordagem dos temas, os capítulos apresentam em sua constituição: textos dos 

autores da coleção, textos de outros autores (crônica, tira em quadrinhos, artigo, etc.) e  textos 

visuais. Além disso, há propostas de atividades que objetivam propiciar ao aluno: 

  

i. construir o conceito de sujeito, de fonte histórica e de tempo; 

ii. refletir sobre a variedade de fontes históricas e a importância da preservação do 

patrimônio histórico; 

iii. posicionar-se criticamente diante das temáticas propostas; 
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iv. distinguir  história e estória;  

v. interpretar diversas fontes históricas por meio da análise de textos verbais e não – 

verbais; 

vi. direcionar a atividade de pesquisa do aluno ao dicionário e ao glossário presente no 

final de cada unidade; 

vii. relacionar o conceito de sujeito histórico aos acontecimentos de sua vida por meio da 

pesquisa de campo;   

viii. recontar  história utilizando outro gênero textual;   

ix. produzir textos com base na análise e interpretação de fontes históricas verbais e 

iconográficas; 

x. relacionar texto verbal e não – verbal para elaboração de argumentos; 

xi. interpretar gêneros diversos que apresentem intertextualidade temática; 

xii. sistematizar  o conteúdo estudado por meio da releitura e seleção de informações   

específicas; 

xiii. analisar problema envolvendo conceitos históricos; 

xiv. discutir temáticas atuais com base no conteúdo estudado.          

        

De modo geral, quanto aos capítulos 1 e 2 que compõem a Unidade I do volume 

destinado à 5a série da coleção Encontros com a História, apresentamos, no quadro a seguir, 

temáticas, objetivos didáticos gerais e gêneros textuais selecionados para a abordagem dos 

temas.  

 

 

 

 

 

 



38 
 

 
 

 

Unidade 

temática 

 

 

  Objetivos gerais 

  

Alguns gêneros 

selecionados 

 

História e  

Pré – 

História 

• Construir conceitos sobre sujeito histórico, fontes e 

tempo; 

• Apresentar teorias acerca da origem humana e a 

adequação do termo pré – história;   

• Valorizar o patrimônio cultural de um povo e a 

identidade nacional por meio da preservação de 

fontes históricas. 

 

 

Crônica 

Tira 

 em quadrinhos 

Mito 

Pintura 

Artigo 

 Texto expositivo  

     

Em seus objetivos gerais, a unidade propõe práticas de leitura, produção de textos 

(orais, escritos e multimodais), debates reflexivos, atividades de interpretação e pesquisa,  

direcionando o aluno à:         

 

i. realizar leitura e interpretação de gêneros textuais diversos; 

ii. realizar a leitura de textos multissemióticos e textos que pertencem às artes da 

imagem (pinturas, fotografias, esculturas, etc) ; 

iii. discutir e posicionar-se diante de determinadas temáticas relacionadas ao conteúdo 

estudado. 

 

Os gêneros textuais postos em diálogo nessa unidade apresentam intertextualidade 

temática e visam complementar o conteúdo abordado no texto principal ou básico. 

Diferenciados em sua composição, conteúdo e estilo, os gêneros que entram na construção da 

unidade em destaque nesta pesquisa são crônica, tira em quadrinhos, mito, artigo, além de 
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outras práticas comunicativas produzidas em linguagem visual (fotografia, pintura, escultura, 

etc). 

Esquematicamente, representamos a seguir a organização da unidade I em relação a 

seus capítulos e respectivos temas:  
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CAPÍTULO 3 - ANÁLISE  

  

Neste capítulo, é nosso objetivo analisar o fenômeno da referenciação  na produção de 

uma unidade extraída de manual didático. Como afirmamos no capítulo 2, foi selecionada 

para análise a unidade 1 da coleção “Encontros com a História” (volume da 5a serie/ 6o ano). 

A pergunta que norteia a nossa pesquisa é: Como se constitui a referenciação na composição 

de uma unidade, especialmente, no plano da seleção e organização dos tópicos de estudo? A 

fim de responder a questão, faremos, em separado, a análise dos dois capítulos que compõem 

a unidade apenas por uma razão didática.   

         

3.1 Sobre as relações referenciais entre os textos constitutivos da unidade I - 
capítulo 1  

 

A unidade I apresenta como título “História e Pré – História” e como subtítulo a 

pergunta: “Você sabe o que é um historiador?”  Esses elementos contextuais remetem, 

inicialmente, o leitor aos textos verbais e visuais contidos nas duas primeiras páginas da 

unidade.   
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As imagens que compõem o conteúdo dessas duas páginas iniciais da unidade 1 
trazem como legenda na página do lado esquerdo 
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“Carta de Mestre João, médico da esquadra de Pedro Álvares Cabral, 1455”;  

 

 

 

“Papiro funerário egípcio”;  

 

 

 

e, na página à direita,  

“Pinturas rupestres, caverna de Lascaux, França”;  
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“Instrumentos de pedra da cultura pré-histórica”.  

 

 

 

As imagens com suas respectivas legendas dizem respeito a fontes históricas que 

representam o período da pré-história ou o período em que a escrita ainda não existia, bem 

como  o período marcada pela existência da escrita. O conteúdo das imagens e das legendas 

está relacionado ao tema da unidade e solicita que o aluno leitor estabeleça uma rede de 

associação entre imagens, legendas, título, subtítulo e conteúdo do texto verbal.  

Do ponto de vista da referenciação, as imagens e legendas, assim como alguns 

vocábulos em destaque no texto como, por exemplo,  registros e a ideia de preservação do 

patrimônio histórico, respectivamente, apresentados nos trechos 
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são referentes introduzidos no texto ancorados nos referentes historia, pré-historia ativados no 

título da unidade. Em torno desses referentes serão organizados os capítulos 1 e 2 .  

Particularmente, os referentes registros e  preservação do patrimônio histórico 

funcionam como um “link” com o objetivo de chamar a atenção do leitor para outros textos 

constitutivos da unidade em um movimento prospectivo ou retrospectivo. O link registros, por 

exemplo, pode remeter o leitor para as imagens que se encontram na seção de abertura da 

unidade, para outras seções no decorrer da unidade como, por exemplo, “As fontes: os 

testemunhos da História”  ou para o glossário ao final da unidade.  

Ao longo da unidade, muitos vocábulos recebem o foco de atenção, são considerados 

apontadores enunciativos, conforme Koch (2006).  Assim como ocorre no texto situado em 

contexto digital, esses “links” apontam para outro foco e conduzem o leitor para outro espaço 

, em um movimento de projeção ou de retrospecção. Esses links possibilitam ao leitor 

prosseguir a leitura em um movimento que contempla a plurilinearidade, pois possibilita 

vários trajetos de leitura, assim como o monitoramento do leitor para focos de conteúdo que 

possam complementar, reafirmar ou até mesmo contradizer determinado aspecto abordado.  
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O capítulo 1 se desenvolve em torno do referente “história” e de elementos que lhe são 

constitutivos: “sujeito”, “fontes” e “tempo”. O referente “história” fica em evidência nas 

seguintes seções do capítulo:   

 

 

 

 

 

  
 

O referente “história” é mantido em focalização por meio da estratégia de retomada, 

solicitando do leitor que permaneça com esse referente ativado em sua memória, à medida 

que avançar no estudo do capítulo.    

No subtítulo da unidade, o referente “historiador” é introduzido e se mantém em 

evidência pela estratégia de retomada, conforme observamos no texto a seguir que apresenta 

uma descrição do trabalho do historiador.   
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Do texto de abertura da unidade citado anteriormente, o referente “historiador” é 

reapresentado e recategorizado como “o guardião da memória” no título do texto inicial do 

capítulo 1 e em seu desenvolvimento. 

Constituído e retomado explicitamente nas seções citadas acima, o referente 

“historiador”  é reativado no texto que serve de introdução ao capítulo 1 que traz como título 

“O guardião da memória”, (ver p. 33 ).  

Ao constituir assim o referente, o autor espera que o leitor associe a expressão nominal 

definida à figura do historiador, aquele que trabalha com a história. Retrospectivamente, “o 

guardião da memória” propõe uma recategorização para o referente “historiador” introduzido 

no subtítulo da unidade 1.  
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Para que compreenda o título do texto, é preciso que o leitor relacione o referente “o 

guardião da memória” ao que leu sobre o trabalho do historiador com os registros históricos 

como fontes da memória cultural e histórica. Ao levar em conta  o papel do historiador como 

pesquisador dessas fontes, o leitor colocará em jogo as informações que possui para 

estabelecer associações e inferir o sentido dessa recategorização para o termo historiador.    

Do ponto de vista da organização do capítulo 1, o referente “historiador” passa a ser 

destaque na seção 

 

  

 

bem como na seção  

 

  

 

Ao longo do desenvolvimento do capítulo, o referente “historiador” ora fica em 

posição de evidência, ora sai de focalização, para mais adiante novamente ocupar papel 

central. Nesse movimento, há a repetição do referente “historiador” ou a sua recategorização, 

como mencionado em relação à expressão  “o guardião da memória” e como acontece no 

trecho que destacamos a seguir   
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No trecho, o referente “o historiador” é novamente recategorizado  por meio do uso da 

expressão indefinida “um detetive”, um sujeito que investiga pistas, “reconstrói a história”, 

recupera e preserva, portanto, guarda a memória. 

Na progressão do texto, os referentes “história” e “historiador” cedem a focalização ao 

referente “fontes”, “monumentos”, “documentos” e “registros históricos”. No texto, isso 

acontece na seção intitulada  

 

,  

 

e se mantem em evidência nas seções 

 

,   . 

 

Ainda nessa seção, o referente “fontes” é reativado por meio das imagens apresentadas 

nas páginas 13 e 14 .  
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As imagens contribuem para a especificação do referente “fontes” à medida que 

apresenta o que pode servir de fonte para a História (móveis, objetos de decoração, quadros, 

pintura, fotografia etc). 

O referente “fontes” é reativado no texto abertura da unidade especificamente em 

relação à passagem que menciona testemunhos escritos; testemunhos desenhados; 

testemunhos pintados, esculpidos; objetos que essas pessoas usavam no seu dia – a – dia, 

como podemos verificar no trecho a seguir:  

 

 

 

Nesse mesmo movimento, o referente “fontes” é mantido em foco e sua retomada 

ocorre por meio do uso da palavra “registros” e da expressão “preservação do patrimônio 

histórico”.    

Constituído como objeto de discurso no contexto do capítulo 1, o referente “fontes” 

solicita do leitor que este o associe aos referentes “historia” e “historiador” colocados em foco 

em outros momentos do texto e compreenda a importância desse elemento para a constituição 

da história e do sujeito historiador. A importância das fontes como elementos que entram na 

constituição da história é ressaltada também na seção  

 

                                 

especificamente na proposta de iconografia,  
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bem como na seção    e 
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 em que se destaca o tema “Patrimônio histórico”.    

 
 

Ainda, o capítulo 1, além de abordar sujeito e fontes, trata da questão do tempo, outro 

elemento importante da história.  O referente “tempo” é colocado em foco nas seções 

  e   

 , (p. 17),  

 

, (p. 18) 

 

, (p. 19) 

 

e , (p. 21). Nos títulos das seções, é solicitado do leitor 

que mantenha o referente o tempo em sua memória e particularmente quanto às regras para 

identificação do século observa-se a reativação do referente na expressão “o século” (período 

de cem anos), bem como na expressão  a divisão da história, levando em conta que essa 

divisão é baseada no fator tempo.   
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Desse modo, o título do capítulo “História: sujeito, fontes e tempo” sintetiza o 

conceito de História construída pelos sujeitos, analisada e (re) construída por meio de fontes, 

vestígios históricos em determinado tempo e espaço.            

Em seu desenvolvimento, o capítulo apresenta como referente principal “História”, 

introduzido na abertura da unidade, especificamente no título. A retomada do referente 

“História”, ao longo do capítulo de forma explicita ou implícita,  não se trata de um mero 

acaso, mas de um processo referencial que garante a coesão e a coerência da unidade de 

estudo.  

A estruturação do capítulo em se tratando dos tópicos desenvolvidos e anunciados no 

título é a seguinte: 

 

Esquema da estruturação do capítulo 1 

 

 

Os segmentos tópicos que constituem o capítulo I relacionam-se diretamente com o 

tema geral: a constituição da História como área de estudo.  Assim, esses segmentos 

introduzidos são desenvolvidos e relacionados a outros tópicos, como se pode verificar no 

quadro acima. Os tópicos desenvolvidos que se relacionam ao  sujeito histórico são: “História 

de cada um”, “História, vastas histórias”; “Os caminhos da história”  e “Entra em cena o 

historiador”.   

O tópico “História de cada um” retoma o referente presente no título do capítulo 

“sujeito”, pois trata da singularidade de cada indivíduo (suas ações, rotina, história de vida) 
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que fundamenta o conceito de sujeito histórico.  Assim, o referente retomado “História” faz 

remissão  ao título do capítulo, funcionando como um “link” para um novo tópico textual.    

O texto, em seu início, apresenta o referente “histórias”. Nesse momento, não se refere 

especificamente à disciplina História como área de conhecimento, mas às histórias em geral, 

variadas e múltiplas (“extraordinárias, esquisitas, maravilhosas, etc). Desse modo, por meio 

das exemplificações ao longo do texto, é possível inferir  as relações entre a “história de cada 

um” e a história da humanidade.  

Ao mesmo tempo em que se fundamenta o conceito de sujeito histórico, o texto trata 

de várias histórias e apresenta esse referente como componente do conceito de História. Esses 

dois referentes estão em evidência no título da seção “História, vastas histórias”.  A História é 

formada por múltiplas, vastas histórias que incluem o sujeito histórico (sua singularidade) e as 

sociedades, tempos e espaços diversos. 

Na seção “Os caminhos da História”, observamos  que o referente “história” é 

reativado e sem mantém em estado de focalização, porém   na seção  “Entra em cena o 

historiador”, volta à posição focal  o referente  “historiador” que estava em estado de ativação 

parcial.  Notamos que o referente “historiador” é reativado para, em seguida, ser 

recategorizado pela expressão “um detetive”. Esse movimento de retroação e prospecção é 

uma das características da tessitura textual.     

Na seção “As fontes: os testemunhos da História” ocorre a reativação do referente 

“fontes”, introduzido no título do capítulo: “História: sujeito, fontes e tempo”. A expressão 

nominal “os testemunhos da História” funciona como definição do referente “fontes”, uma 

vez que podemos fazer a seguinte leitura: as fontes são os testemunhos da História.  

 

3. 2  Sobre as relações referenciais entre os textos constitutivos da unidade I- 
capítulo 2  
 

O capítulo 2 intitulado “Da origem do mundo aos homens da caverna” apresenta em 

seu desenvolvimento os seguintes tópicos  

A origem humana 

Mitos da criação  

A pré - história ou história dos povos pré - letrados  

 



57 
 

 
 

Em seu início, o capítulo apresenta uma história em quadrinhos  (“ver p. 35” ) cujo 

personagem principal chama-se Piteco, um homem das cavernas que vive caçando animais 

(dinossauros) para sua subsistência. 

A história em quadrinhos relaciona-se ao conteúdo que será abordado no capítulo.  

Nesse sentido, a inserção do texto na abertura do capítulo tem como propósito motivar a 

curiosidade sobre a vida dos homens da caverna, visto que o personagem Piteco, 

provavelmente, tem origem no homem Australopitecus, hominídeo que viveu no continente 

africano há mais de um milhão de anos. O surgimento dos primeiros seres humanos é 

abordado na parte do capítulo denominada “Dos Australopitecus aos humanos”.         

O tópico “A origem humana” focaliza o surgimento da espécie humana.  A  expressão 

nominal apresentada como tópico tem sua introdução ancorada no texto abertura da história 

em quadrinhos, particularmente, na personagem Piteco, já que podemos associá-lo aos 

primeiros hominídeos, seres que deram origem aos humanos, os Australopitecus. Assim, num 

movimento retrospectivo, a expressão nominal “a origem humana” faz remissão à 

personagem da história em quadrinhos, bem como, na organização geral da unidade, encontra 

sua inserção justificada no título da unidade História e Pre-História, solicitando do leitor que 

associe as informações da unidade e produza inferências. 

 No desenvolvimento desse tópico, destaca-se  a introdução dos referentes  

“pesquisadores” e “cientistas”. 

 

 

 

No trecho, a anáfora indireta constituída  e colocada em foco no modelo textual tem 

por finalidade chamar a atenção do leitor para o fato de  que  a curiosidade acerca da origem 

humana trata-se de um tema científico.  
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Na progressão do texto, particularmente no trecho  

 

 

 

entra em evidência um novo referente:“a ciência”. Esse objeto de discurso é ativado de forma 

ancorada, relacionada  à  expressão ativada no trecho anterior “pesquisadores e cientistas”. A 

introdução do referente “ciência” ancorada no referente “pesquisadores e cientistas” é um 

procedimento que ocorre também na introdução da unidade, quando o referente “historiador” 

tem a sua introdução ancorada em uma das palavras-chave do título da unidade: “História”.  

 

Ainda merece destaque no desenvolvimento desse tópico o trecho  

 

  

visto que o autor, ao fazer uso da expressão “esse tema”, promove a recategorização 

do referente “a origem humana” e espera que o leitor tenha esse objeto em sua memória e faça 

a associação devida, tendo como ponto de partida as orientações  co-textualmente 

apresentadas. 

Na constituição do tópico, não podemos nos esquecer do texto visual  apresentando 

imagens de crânios com suas respectivas legendas.  
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O referente das imagens e das legendas está relacionado ao tema da unidade “a origem 

da espécie humana”. Nesse sentido, caberá ao leitor estabelecer associações entre os 

organizadores textuais (capítulo, tópico, imagem, legenda), bem como compreender a relação 

intertextual entre texto verbal e visual.     

Assim como no capítulo I, as imagens e legendas, inclusive, alguns vocábulos em 

destaque no texto como, por exemplo, arcada dentária, caos, Gênesis, galáxias, constelações e 

fósseis, respectivamente, nos trechos   

 

 

 

 

 

 

 



60 
 

 
 

   

 

  

 

tem sua introdução no texto ancorada no texto nos referentes “criação do mundo” e “origem 

do ser humano”, relacionados ao título do capítulo.    

 

No capítulo, especificamente, os referentes “arcada dentária”, “fósseis” e “Gênesis” 

funcionam como um “link” que direcionam o leitor para outros textos. O link “fósseis”, por 

exemplo, solicita que o leitor relacione esse referente ao texto visual que ainda há pouco 

comentamos, ao texto de abertura da unidade ou ao texto visual acompanhado de legenda que 

retrata o paleontólogo Dr. Donald Johanson com os fósseis de Lucy, fóssil do Australopitecus 

afarensis  
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Além de sugerir a remissão a esses textos, o link possibilita um movimento 
prospectivo para o glossário.  

 

 
              

A associação sugerida no destaque dos referentes dado pelo autor, em outros 

momentos do texto, ocorre de forma mais explícita como, por exemplo, podemos observar no 

trecho:  

 

 

 

No trecho, a orientação “(ver boxe, pág. 36)” funciona como um apontador 

enunciativo, já que tem o objetivo de conduzir a atenção do leitor para um dado foco, no caso, 

o texto “Dinossauros” presente no boxe da página 36. “ 

Em relação aos referentes “Australopitecus” e “humanos” presentes no subtópico  

“Dos Australopitecus aos humanos”,  podemos dizer que os autores da coleção operam uma 

retomada e solicitam do leitor que tenham na memória os referentes introduzidos 

anteriormente no trecho   
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O tópico “Pré – História ou História dos povos pré – letrados” relaciona-se ao título do 

capítulo “Da origem do mundo aos homens da caverna” devido à referência a história dos 

povos pré  letrados, que incluem os homens da caverna que viviam no período paleolítico.  As 

expressões nominais “a pré – história” ou “História dos povos pré letrados” são referentes 

reintroduzidos no texto, se considerarmos que, particularmente, “pré-história” é uma das 

palavras-chave do título da unidade 1.  

Também chama a atenção o referente “os povos pré – letrados”, já que se trata de uma 

escolha feita pelos autores como a expressão mais adequada para nomear esses povos. 

Ainda no desenvolvimento desse tópico, destaca-se a introdução do referente “cultura 
material” no trecho.  

 

 

O referente “cultura material”está relacionado ao conteúdo destacado no boxe  

 

 

bem como ao texto visual que apresenta instrumentos de pedra utilizados pelos homens das 

cavernas, configurando alguns dos objetos que os arqueólogos podem utilizar para estudar a 

história dos povos que não conheciam a escrita.   
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Os referentes “Período Paleolítico”, “Período Neolítico” e “A Idade dos Metais” são introduzidos no texto de 
forma ancorada, porque dizem respeito a períodos da história dos povos pré – letrados. 

 

De modo geral, a escolha dos referentes, sua introdução de modo (não) ancorado e 

retomada está relacionada ao título do capítulo “Da origem do mundo aos homens da 

caverna” e aos tópicos desenvolvidos. Em sua organização geral, o capítulo está assim 

estruturado:  

 

Esquema da estruturação do capítulo 2 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Nesta pesquisa, foi nosso objetivo analisar o fenômeno da referenciação em manual 

didático da área de História. Para tanto, fundamentamos o trabalho em estudos sobre a 

referenciação entendida como uma prática linguística e cognitiva dos sujeitos, social e 

culturalmente ancorada, que resulta na construção de objetos de discurso e de negociação de 

modelos públicos do mundo, segundo defendem Mondada e Dubois (2003).   

Além da noção de referenciação, destacamos as noções de categorização e 

recategorização, atividades construídas num processo dinâmico por sujeitos em interação, 

bem como as estratégias de introdução, retomada e desfocalização de referentes, levando em 

conta que os referentes podem ser introduzidos de forma ancorada ou não ancorada ou ainda 

de forma explícita ou implícita em um movimento que foge à linearidade do texto.    

Em relação à não linearidade do texto, assumimos como ponto de partida que, assim 

como ocorre na produção de uma enciclopédia, um dicionário ou lista telefônica, a produção 

do manual didático também pressupõe o princípio da hipertertextualidade, na medida em que, 

nos textos que compõem as unidades de estudo, há palavras e expressões que funcionam 

como links, criando uma rede discursiva e direcionando o leitor a diversos textos na unidade 

(presentes nos boxes, nos textos visuais, nas seções de estudo) que se complementam e 

possibilitam um grau maior de compreensão sobre o tema abordado.  

Dentre esses elementos que funcionam como links, destacamos os referentes ou 

objetos de discursos principalmente constituídos nas seções, capítulos, tópicos e subtópicos da 

unidade de estudo, visto que propiciam ao leitor saltar de um texto a outro, estabelecer 

associações entre textos, produzir inferências e construir a coerência no percurso de estudo da 

unidade.   

De modo geral, a análise realizada demonstrou que a organização e coerência da 

unidade didática no tocante a elementos, tais como capítulos, tópicos, textos complementares, 

imagens ou legendas depende do processo referencial. Em outras palavras, podemos dizer que 

os objetos de discurso construídos na unidade didática contribuem para que o leitor estabeleça 

uma rede de associações e produza inferências e sentido, à medida que avançar no estudo da 

unidade.  Dito ainda de outra forma, os elementos referenciais contribuem para a organização 
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macroestrutural da unidade de estudo do manual didático, levando em conta que o produtor do 

texto introduz, ativa, reativa e desfocaliza referentes, numa solicitação para que o leitor 

acompanhe esses movimentos que ocorrem recursivamente e apontam para a plurilinearidade 

do texto.  

Também merece destaque como resultado da análise a atividade de recategorização no 

desenvolvimento da unidade. O processo de categorização e recategorização dos objetos de 

discurso, principalmente quando observada a escolha do núcleo das expressões nominais, 

imprime ao texto uma dada orientação argumentativa, revelando ao leitor a avaliação do autor 

em relação ao que diz. 

Além disso, observamos que a unidade de estudo apresenta uma variedade de gêneros 

textuais (crônicas, história em quadrinhos, legendas, gráficos, tabelas etc).  Os gêneros 

escolhidos atendem ao objetivo da unidade e aos propósitos do enunciador/ produtor do texto. 

Assim sendo, os referentes constituídos nos gêneros textuais que compõem a unidade de 

estudo convidam o leitor a integrar e relacionar gêneros textuais diferentes em sua 

composição, conteúdo e estilo, mas relacionados ao tema da unidade. Dessa forma, a 

variedade de gêneros textuais na unidade é enriquecedora, na medida em que propicia 

associações e possibilita a reflexão.      

Salientamos que a prática da leitura não é uma tarefa apenas importante para a área de 

Língua Portuguesa e que, nesse sentido, devemos pensar em trabalhos didáticos 

interdisciplinares, pois observamos que o material analisado vincula as práticas de leitura ao 

estudo da história, visando à formação do leitor proficiente.  

A leitura é uma fonte importante de conhecimento sobre o mundo, a humanidade e as 

sociedades de épocas distintas e o estudo da História possibilita a leitura do real, com base em 

procedimentos que orientam e “legitimam” a produção do conhecimento histórico. Logo, a 

prática da leitura pode contribuir para a construção da autonomia e resultar na formação de 

cidadãos aptos para perceber, atuar na realidade social e participar da sociedade de uma forma 

transformadora (cf. SEFFNER, 2006).   

Por fim, não foi nossa intenção analisar pormenorizadamente como ocorre o processo 

referencial na unidade de estudo proposta em manual didático. Destacando a complexidade do 

processo, com a nossa pesquisa pretendemos chamamos a atenção para a importância, no 

processo de leitura e compreensão, dos objetos de discurso construídos na relação entre 

textos, com propósito didático.  
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